
Projeto de Lei
                                                     Nº. 55/ 2007

“Dispõe sobre remissão de débito tributário”`

A Câmara  Municipal  de  São  Sebastião,  Estado  de  São  Paulo  no  uso  de  suas  
atribuições;

DECRETA;

Art. 1º -  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder remissão total ou parcial de 
dívida tributaria, em atenção a possibilidade financeira do contribuinte.

Art.  2º  -  A  remissão  será  concedida  desde  que  não  cause  significativo  impacto 
financeiro na receita municipal.

Art. 3º - Para fazer jus ‘a concessão da remissão total, o contribuinte deverá satisfazer 
cumulativamente a no mínimo quatro quesitos essenciais,  

a- Ser proprietário, ou possuidor, de um único imóvel
b- Ter renda comprovada inferior a dois salários mínimos
c- Ter mais de sessenta anos de idade, 
d- Ser aposentado
e-  Ter contribuído com impostos ao longo de 10 anos, ou mais
f-  Ser portador de doença grave 
g- Ser portador de deficiência física

Art.  4º -  Para  fazer  jus  ‘a  concessão  anual  o  contribuinte  deverá  satisfazer 
cumulativamente a no mínimo três quesitos temporários,  

a-  Proprietário, ou possuidor, de um único imóvel
b-  Estar desempregado há mais de seis meses.
c-  Estar incapacitado de trabalhar, há mais de seis meses
d-  Estar com doença grave, há mais de seis meses
e-  Ser nascido, ou ter filhos nascidos, no município há mais de quinze anos.



Art. 5º -  Para gozar do beneficio desta Lei, o interessado deverá requerer e comprovar 
sua habilitação, por intermédio de avaliação socioeconômico, realizada pela Secretaria 
de Assistência Social do Município, com atestados, certidões , declarações ou laudos.

§ 1° -  Os beneficiados com a remissão total,  não precisarão requerer anualmente a 
concessão,  mas poderão  perder  esse beneficio quando houver  alteração  no quadro 
socioeconômico, 

§  2°  - Os  beneficiados  com  a  remissão  parcial  deverão  requerer  a  renovação 
anualmente. 

Art. 6º - Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, especialmente a Lei Municipal 1723/2004.

  

São Sebastião, Sala Vereador Zino Militão dos Santos, 16 de Agosto de 2007.

Carlos Augusto de Azevedo Senatore
                      “Guto”

                       Vereador


